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RESUMO 


Este trabalho investiga as barreiras e representações midiáticas que afetam a inclusão de 
profissionais autistas no mercado de trabalho formal brasileiro. Utilizando uma abordagem 
mista, com questionário online aplicado a 18 adultos autistas e pesquisa bibliográfica, o 
estudo analisa as experiências e percepções desse público quanto à sua inserção profissional. 
Os resultados demonstram que 88,9% dos participantes consideram as empresas não 
inclusivas e 66,7% relatam preferência por outras deficiências no sistema de cotas. A pesquisa 
também revela a influência da mídia na formação de estereótipos, como o do "gênio autista", 
e a escassez de campanhas publicitárias que abordem a realidade do autismo de forma 
abrangente e inclusiva. A partir dessas constatações, o trabalho defende a necessidade de 
maior representatividade, conscientização sobre o TEA e a criação de conteúdo educativo que 
desmistifique o autismo e promova a valorização do potencial dos autistas no mercado de 


trabalho. 


Palavras-chave: Autismo. Mercado de Trabalho. Inclusão. Representação de autistas na 


mídia. 


ABSTRACT 


This study investigates the barriers and media representations affecting the inclusion of 
autistic professionals in the Brazilian formal labor market. Using a mixed-methods approach, 
including online questionnaires administered to 18 autistic adults and a literature review, the 
study analyzes the experiences and perceptions of this population regarding their professional 
integration. The results show that 88.9% of participants consider companies to be 
non-inclusive and 66.7% report a preference for other disabilities within the quota system. 
The research also reveals the media's influence in shaping stereotypes, such as the "autistic 
genius," and the scarcity of advertising campaigns that address the reality of autism in a 
comprehensive and inclusive manner. Based on these findings, the study advocates for 
increased representation, awareness of Autism Spectrum Disorder (ASD), and the creation of 
educational content that demystifies autism and promotes the recognition of autistic 


individuals! potential in the labor market. 


Keywords: Autism. Labor Market. Inclusion. Autistic. Autistic Representation in Media 
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1 INTRODUÇÃO 


O foco de pesquisas com autistas adultos com um olhar publicitário é um tema pouco 
explorado, com escassez de produção acadêmica visível. Para contribuir com a superação 
dessa lacuna, este trabalho de graduação tem como objetivo mapear os estereótipos na mídia e 
sua repercussão na presença (ou ausência) de trabalhadores com autismo no mercado 
profissional. Busca-se identificar e compreender os fatores que contribuem para a dificuldade 


de inserção e permanência em atividades laborais. 


A falta de estudos sobre autistas adultos, longe de representar uma mera lacuna 
estatística, revela um cenário de invisibilidade com implicações práticas para a sua inclusão. 
A falta de informações dificulta a criação de políticas públicas eficazes e ações afirmativas 
direcionadas para a inserção e permanência de profissionais autistas em trabalhos dignos. 
Ademais, a representatividade na mídia contribui ativamente na manutenção de estereótipos e 
preconceitos, no que será explorado posteriormente dada à sua pertinência com a Publicidade 


e Propaganda. 


Diante da relevância da inserção no ambiente de trabalho e da crescente busca por 
ambientes mais neurodiversos nas organizações, torna-se crucial aprofundar o conhecimento 
sobre a integração de autistas. Para tanto, a pesquisa se desenvolverá em uma abordagem 
mista: um questionário com autistas diagnosticados na vida adulta e aqueles em processo de 
investigação. É necessário pontuar que o acesso ao laudo no país pelo SUS ou em planos de 
saúde tem uma longa fila de espera, forçando os usuários dos dois sistemas a pagarem por 
uma avaliação neuropsicológica, por médicos com especialização e outros procedimentos, 
inacessíveis para classes sociais de baixo poder aquisitivo. A importância do público em 


investigação justifica-se pelo critério da inacessibilidade. 


No trabalho, a fim de alcançar os objetivos propostos, serão empregados dois métodos: 
a aplicação de uma pesquisa mista criada no google forms, disparada em dois grupos de 
adultos neurodivergentes do Whatsapp e consulta a literatura bibliográfica. Enquanto a 
pesquisa qualitativa trará a visão dos participantes com TEA, a análise de fontes secundárias 
colhidas no Scielo, Google Scholar, sites legislativos e revistas acadêmicas, contextualizarão 


teoricamente a discussão, possibilitando debates robustos. 


1 


Espera-se, com isso, identificar as barreiras existentes e as estratégias eficazes que 
podem contribuir para uma maior participação de indivíduos com Transtorno do Espectro 
Autista no setor formal. Para contextualizar o trabalho, a presente pesquisa também abordará 
o arcabouço legal brasileiro referente aos direitos de pessoas com deficiência e autistas. A 
legislação brasileira, incluindo a Lei de Cotas (Lei nº 8.213/1991), garante a reserva de vagas 
para pessoas com deficiência em empresas com mais de 100 funcionários, abrangendo 


também indivíduos com Transtorno do Espectro Autista. 


O acesso à empregabilidade mesmo por cotas, esbarra em desafios estruturais que 
permeiam o espaço das empresas. Entre eles: a falta de conhecimento, limitações ao acesso do 
diagnóstico com as necessidades detalhadas do indivíduo, somada às barreiras financeiras e 


sociais que impedem um acompanhamento médico adequado (BASTOS, 2021, p. 20). 


Com este trabalho, pretende-se investigar a interação da mídia com os desafios de 
autistas no mercado de trabalho, e propor soluções, visando a construção de lugares mais 


inclusivos. 
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2 EMBASAMENTO TEÓRICO DA PESQUISA 


A fundamentação teórica deste TCC se estrutura em torno de seis eixos temáticos, que 
serão explorados nos tópicos subsequentes. No decorrer dela serão referenciados, autores 
como Suely Maria Costa Lôbo (2017), Judy Singer (1999) e Patrick Dwyer (2022), para 


embasar o referencial teórico e construir um panorama abrangente sobre o objeto de estudo. 


A priori, se fará uma apresentação da presença de diversidade nos ambientes de 
trabalho. A partir dessa discussão mais ampla, o foco se voltará para o conceito de 
neurodiversidade - entendida como a variação natural no funcionamento do cérebro humano, 
que engloba condições como o autismo, TDAH, dislexia, entre outras - e seu potencial para a 
Comunicação. O próximo subcapítulo se dedicará ao Transtorno do Espectro Autista (TEA), 
apresentando suas características, diagnóstico, e o potencial e desafios do mercado para 


incluir pessoas autistas na força de trabalho. 


Em seguida, a pesquisa abordará o arcabouço legal brasileiro sobre a inclusão de 
pessoas com deficiência e autistas, analisando a Lei de Cotas (Lei nº 8.213/1991, artigo) e 
outras legislações relevantes, como a Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência), a Lei nº 12.764/2012 (Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista), a Lei 14.992, de 3 de outubro de 2024 (sancionada nesta 
sexta-feira, ela fomenta a entrada de pessoas com autismo no mercado de trabalho) e a Lei nº 
13.977/2020 (a lei da Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista). O penúltimo capítulo por sua vez pretende discutir a representatividade na mídia 
atrelada a noção de interseccionalidade. Já o último, tem como centro das discussões o 


estereótipo da genialidade e da infantilização na mídia. 
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2.1 DIVERSIDADE: DINÂMICA NAS ORGANIZAÇÕES 


A busca por um ambiente de trabalho mais diverso e inclusivo tem sido um diferencial 
obrigatório nas organizações, impulsionada por um entendimento de que a heterogeneidade 
traz benefícios para o desempenho e a competitividade, tanto do ponto de vista do mercado 
(LOUNSBURY; CRUMLEY; SARAIVA; IRIGARAY, 2009, p. 338), como do próprio 
ambiente interno (WAILES; MICHELSON; SARAIVA; IRIGARAY; 2009, p. 338). Essa 
mudança, entretanto, exige um olhar crítico sobre as práticas implementadas, a fim de que não 
se reduzam a mera formalização de discursos sem efetiva ação, e que a incorporação de 
minorias não seja confundida com uma mera estratégia de mercado; de ações caritativas em 
direção a um problema que precisa ser resolvido ou pela obrigação de empresas de grande 
porte contratarem pessoas com deficiência para cumprirem a lei de cotas (IRIGARAY, 2009, 


p. 338). 


As empresas, não raro, adotam uma visão homogênea, tratando os funcionários como 
se suas diferenças pudessem desaparecer, e esperando que eles separem suas características 
pessoais das profissionais (IRIGARAY; SARAIVA, 2009, p. 339). De acordo com Irigaray e 
Saraiva (2009, p. 339) essa tendência negativa, sofreu críticas quando na década de 80 


diversos estudos de D&I (Diversidade, Equidade e Inclusão), questionaram: 


“A visão hegemônica de que as diferenças individuais pouco influenciavam o 
ambiente e os resultados da organização. Desta crítica inicial, os trabalhos passaram à gestão 
da diversidade, uma forma instrumental de converter a preocupação social em resultados. A 
eficácia desta perspectiva pode otimizar a troca de informações sobre experiências, valores, 
atitudes e a apreensão de novas abordagens, estimulando a criatividade, a flexibilidade, a 
inovação e a mudança, além de aprimorar o processo decisório (ARANHA E OUTROS, 2006, 
p. 339). 


As marcas que adotam a heterogeneidade como valor concreto, promovendo a 
diferença entre seus colaboradores e refletindo isso em suas campanhas, tendem a se destacar 
tanto em termos de inovação quanto de resultados econômicos. Em um artigo publicado na 
World Federation of Advertisers (WFA, 2024), Valeria Piaggio, chefe global de DE&I da 
Kantar, argumenta que, marcas comprometidas com a diversidade são percebidas de maneira 


mais positiva por consumidores de diversas origens. Além do mais, elas são reconhecidas por 
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oferecer uma experiência justa e inclusiva aos clientes e ter maior potencial de fidelizar o 


público. 


Essa inclusão impacta diretamente o desempenho da marca no mercado. O estudo 
mostra que a representatividade efetiva nas campanhas publicitárias é bem recebida, 
especialmente por gerações mais jovens, como a Geração Z e Millennials, que valorizam 
empresas que refletem suas identidades e valores. Com isso, aquelas que investem em D&I, 
seja em suas equipes ou em estratégias de comunicação, observam um aumento significativo 
em sua lealdade de clientes, intenção de recompra e poder de precificação. Essa pluralidade 
de vozes e experiências é uma chave para a criatividade e inovação organizacional (WFA, 


2024). 


Piaggio reforça que companhias engajadas com o marketing inclusivo, como a Google 
(rankeada em primeiro lugar na Brand Inclusion Index, pesquisa de diversidade, equidade e 
inclusão da Kantar) e a Nike, apresentam melhor desempenho em termos de crescimento de 
vendas e reconhecimento de marca. Conforme o relatório da Kantar, citado por Piaggio, a 
publicidade progressiva gera um impacto significativo na receita, registrando aumentos de 
“+3,46% de vendas diretas de curto prazo; +16,26% em vendas diretas de longo prazo do que 
uma menos progressiva; +29% de fidelidade (intenção de recompra); +43% de consideração 


de compra forte e +52% de poder de precificação” (WFA, 2024). 


A medida que o setor publicitário enxerga e acompanha a tendência da 
interseccionalidade, incentivando a discussão em todos os níveis, promovem-se ambientes 


alinhados com a demanda contemporânea e eleva-se a receita das organizações. 


2.2 DA NEURODIVERSIDADE AO AUTISMO: O MOVIMENTO NEURODIVERGENTE 


O conceito de "neurodiversidade" foi cunhado pela socióloga australiana Judy Singer 
em 1999, quando publicou um artigo intitulado "Por que você não pode ser normal uma vez 
na sua vida? De um 'problema sem nome' para a emergência de uma nova categoria de 
diferença” (SINGER, 1999). O conceito busca trazer à tona a ideia de que diferenças 


neurológicas, como as observadas no autismo, não são doenças que precisam ser curadas, mas 
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sim variações naturais do cérebro humano. Nesse sentido, pessoas neurodivergentes, como 
aquelas no espectro autista, não devem ser vistas sob uma lente patológica, mas como parte da 
diversidade humana, a qual deve ser respeitada, assim como são respeitadas outras minorias, 


como as de gênero ou raça (ORTEGA, 2008, p. 477). 


A neurodiversidade está intrinsecamente ligada ao movimento de autistas, 
especialmente aqueles diagnosticados com o nível de suporte 1. No entanto, ela não se limita 
apenas ao Transtorno do Espectro Autista (TEA). O termo também engloba outras condições 
neurológicas, como o Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), a dislexia e 
a bipolaridade. Tais condições fazem parte do espectro de variações cognitivas e neurológicas 


que compõem as variações do cérebro humano (ORTEGA, 2008, p. 479). 


Segundo Ortega (2008, p. 479), “se a neurodiversidade é uma doença, então a 
neurotipicidade também o é". Essa provocação desconstroi a visão hegemônica de que apenas 
as condições neurológicas atípicas devem ser tratadas. A neurodiversidade, logo, promove um 
olhar que valoriza as multiplicidades do funcionamento cerebral, reconhecendo que essas 
diferenças contribuem de maneiras distintas para a sociedade e não precisam ser normalizadas 


ou corrigidas. 


A provocação de Ortega expõe a lógica capacitista do modelo médico, que define 
neurodivergentes como um desvio da "normalidade" e um problema a ser corrigido. Essa 
visão categoriza o funcionamento cerebral em "típico" e "atípico", reforçando a ideia de que 
existe apenas uma forma "correta" de ser e de pensar. No entanto, como destaca Dwyer (2024, 
p. 74), a neurodiversidade, em seu sentido mais básico, reflete a realidade de que "mentes e 
cérebros diversos existem". Assim como a biodiversidade é essencial para a saúde dos 
ecossistemas, a neurodiversidade contribui para a riqueza e a complexidade da sociedade. Ao 
reconhecer o valor da diferença neurológica, a abordagem neurodiversa propõe uma mudança 
de perspectiva, saindo do modelo médico de "cura" para um posicionamento de aceitação, 
adaptação e valorização das múltiplas formas de ser e de estar no mundo (Dwyer, 2024, p. 


75). 


Cabe agora refletir: porque a concepção médica é passível de erros? A resposta 
parcial, se dá na exclusão de autistas, legitimada por um status quo capacitista, com prejuízos 
percebidos na falta de representatividade em pesquisas. A neurodiversidade é uma realidade 


humana, porém recomenda-se o empoderamento de autistas, pais e dos cuidadores se o apoio 
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é permanente, uma vez que o acesso à informação científica acessível demonstra diminuir a 


presunção de incapacidade (Filgueira LMA et al, 2022, p. 1510). 


2.3 OLHARES SOBRE O AUTISMO: UM ESPECTRO DE CARACTERÍSTICAS 


Uma a cada 36 crianças é autista, conforme a estatística do CDC (Centers for Disease 
Control and Prevention), órgão do governo dos Estados Unidos. “No Brasil, atualmente 
inexiste índice ou avaliação oficial para o número de pessoas com autismo e geralmente 
assume-se que a prevalência é similar à verificada nos estudos internacionais” 
(LEOPOLDINO; COELHO, 2017, p. 143). Cano comenta que a lacuna de dados no estado 
brasileiro dificulta a criação de políticas públicas que atendam os direitos desses cidadãos 
(2016, p. 203). Essa negligência, resulta em pesquisas genéricas, direcionadas ao público 
infantil, dando margem a confusões do que é ser neurodivergente, excluindo quem recebe um 


diagnóstico tardio (Liga dos Autistas, 2024). 


Na comunidade atípica tem-se a compreensão de que o TEA é um espectro, com 
habilidades e graus “de alteração do comportamento social, comunicação e linguagem, e por 
um repertório restrito, estereotipado e repetitivo de interesses e atividades”. Indica dizer que, 
comorbidades tais como Transtorno do Processamento Sensorial, TDAH, entre outras, e 
aptidões, não estão presentes uniformemente (Associação de Amigos do Autista, 2024). A 
OMS (2023) aponta que, “pessoas com autismo muitas vezes têm condições concomitantes, 
incluindo epilepsia, depressão, ansiedade e transtorno de déficit de atenção e hiperatividade, 


bem como comportamentos desafiadores, como dificuldade para dormir e auto-lesão”. 


A condição é caracterizada como um transtorno do neurodesenvolvimento. Já as 
características essenciais, segundo o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 


Mentais, DSM-5, são: 


“Prejuízo persistente na comunicação social recíproca e na interação social (Critério 
A) e padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou atividades (Critério B). 
Esses sintomas estão presentes desde o início da infância e limitam ou prejudicam o 
funcionamento diário (Critérios C e D). O estágio em que o prejuízo funcional fica evidente irá 


variar de acordo com características do indivíduo e seu ambiente. Características diagnósticas 
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nucleares estão evidentes no período do desenvolvimento, mas intervenções, compensações e 
apoio atual podem mascarar as dificuldades, pelo menos em alguns contextos. Manifestações 
do transtorno também variam muito dependendo da gravidade da condição autista, do nível de 
desenvolvimento e da idade cronológica; daí o uso do termo espectro” (American Psychiatric 


Association, 2013, p. 53). 


O DSM-S categoriza o TEA com uma série de manifestações, variando em termos de 
gravidade e suporte necessário: nível 1 de suporte - exige apoio pontual -, nível 2 - exige 
apoio substancial - e nível 3 - exige apoio muito significativo (American Psychiatric 
Association, 2013, p. 52-54). Na nova reforma do DSM, os diagnósticos antes tratados de 
forma separada, como “autismo infantil precoce, autismo infantil, autismo de Kanner, autismo 
de alto funcionamento, autismo atípico, transtorno global do desenvolvimento sem outra 
especificação, transtorno desintegrativo da infância e transtorno de Asperger” foram 
unificados no laudo de TEA. Essa metodologia visa simplificar o diagnóstico e abarcar a 
diversidade dentro do espectro autista, embora as habilidades e limitações variem amplamente 


entre os indivíduos diagnosticados (American Psychiatric Association, 2013, p. 53). 


Conforme já descrito, o DSM-5 separa o Transtorno do Espectro Autista em três graus, sendo 
imperativo que as marcas e o Estado entendam o recorte individual. A começar pelo nível 3. 
Os autistas que aqui estão, possuem déficits marcantes em iniciar e manter interações sociais, 
além de lidar com mudanças e estímulos sensoriais de forma muito intensa (American 
Psychiatric Association, 2013, p. 52). Em razão das limitações graves na comunicação verbal, 
não verbal, probabilidade de deficiência intelectual e interesses restritos de alta intensidade, 
Lucelmo Lacerda, Doutor em Educação pela PUC-SP afirma que é comum haver intervenções 
diárias, por exemplo: auxílio para ir ao banheiro, ajuda para comer e tomar banho (LUNA 
ABA, 2024). As demandas de suporte abrangem não apenas os aspectos práticos do cotidiano, 
mas também uma supervisão constante para minimizar o impacto de crises sensoriais e 
garantir um ambiente seguro e adequado ao sujeito (American Psychiatric Association, 2013, 


p. 52). 


O apoio é menos substancial no nível 2, entretanto observa-se obstáculos notáveis em 
iniciar ou manter conversas, interpretar linguagem corporal e expressões faciais, lidar com 
mudanças inesperadas e compreender nuances sociais complexas na comunicação social e nas 


interações, “por exemplo, uma pessoa que fala frases simples, cuja interação se limita a 
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interesses especiais reduzidos e que apresenta comunicação não verbal acentuadamente 
estranha”. E no nível 1, de “exigindo apoio”, o DSM-5 também aponta impactos na interação 
social e em comportamentos restritos e repetitivos. No que concerne ao apoio e às 


especificidades comuns, a tabela 2 relata (American Psychiatric Association, 2013, p. 52): 


“Na ausência de apoio, déficits na comunicação social causam prejuízos notáveis. 
Dificuldade para iniciar interações sociais e exemplos claros de respostas atípicas ou sem 
sucesso a aberturas sociais dos outros. Pode parecer apresentar interesse reduzido por 
interações sociais... Inflexibilidade de comportamento causa interferência significativa no 
funcionamento em um ou mais contextos. Dificuldade em trocar de atividade. Problemas para 
organização e planejamento são obstáculos à independência” (American Psychiatric 


Association, 2013, p. 52). 


Em síntese, nos três níveis, o suporte familiar, terapêutico e do ambiente laboral, 
objeto de estudo deste TCC, é extremamente recomendável. A inclusão deles e dos familiares 
de autistas com graves comorbidades deve ser fomentada, considerando todas as fases da 
vida: o processo seletivo, aqueles que tiveram diagnóstico tardio, acessibilidade na 
educação... Estar informado, nesse quesito, é um grande progresso na construção de um 


mercado de trabalho mais acessível, comprometido com a força de trabalho atípica. 
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2.3.1 AurisMo E TRABALHO: DA ExcLUsÃO HisTÓRICA ÀS POLÍTICAS DE INCLUSÃO 


CONTEMPORÂNEAS 


O levantamento de referencial compartilhado na seção “Olhares sobre o Autismo: Um 
Espectro de Características” e na origem e contribuição da neurodiversidade, são resumos 
enxutos, mas facilitadores na leitura do capítulo principal da fundamentação: “Autistas e o 


Mercado de Trabalho: Políticas Públicas, Desafios Históricos e Representatividade”. 


As mudanças no entendimento do autismo entre os séculos XX e XXI impactaram 
diretamente a inserção de pessoas com TEA no mercado de trabalho, período em que 
significativas mudanças impactaram a vida das famílias, dos autistas e das políticas públicas. 
Mas, embora a legislação brasileira tenha mecanismos para a contratação de neurodivergentes 
como a Lei nº 12.764/2012 (conhecida por Berenice Piana) - na qual reconhece o autismo 
como deficiência para todos os efeitos legais - e a recente Lei nº 14992 de 2024, para integrar 
os autistas no mercado de trabalho por meio do SINE e do SisTEA! (Agência Senado, 2024), 
80% dos adultos com autismo estão desempregados (ONU, 2015). Este quadro alarmante de 
exclusão no mercado formal se reflete também nas dificuldades de implementação da lei de 


cotas. 


A despeito da lei das cotas”, a pesquisa descritiva de Brito, Peixoto e Travaglini (2021, 
p. 36) na região metropolitana de Campinas com 13 empresas, revelou informações 
preocupantes sobre a sua efetividade. Apesar de 61,5% das empresas pesquisadas terem 
declarado que contratam ou já contrataram profissionais com deficiência, os números 
mostram que apenas 7,7% das organizações superam o mínimo exigido pela legislação, 
enquanto 46,2% limitam-se a cumprir estritamente o número mínimo de contratações (Brito; 


Peixoto; Travaglini, 2021, p. 36). 


! De acordo com a Agência Senado (2024), com a nova lei, “o Sistema Nacional de Cadastro da Pessoa com 


Transtorno do Espectro Autista (SisTEA), que padroniza a identificação de pessoas com o transtorno em base de 
dados segura — se integrará ao Sistema Nacional de Emprego (Sine), responsável por divulgar vagas e 
intermediar contratação de empregadores e candidatos”. 


2 Para encontrá-la na LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 da Previdência Social, consulte o artigo 93, na 
Subseção II — “Da Habilitação e da Reabilitação Profissional”. 
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Figura 1: Quanto à Lei de Cotas das empresas pesquisadas 


[3 Atende o limde minimo de empregados 
exigido pela Lei de Cotas 


Está acima do número de empregados 
exigidos pela Lei de Cotas 

O Está abaixo do número empregados 
exigidos pela Lei de Cotas 


O Não possuí empregados com deficiência 


Fonte: Brito, Peixoto e Travaglini (2021, p. 37) 


A situação torna-se ainda mais crítica ao se observar que 46,2% das empresas 
pesquisadas estão abaixo da cota mínima ou simplesmente não contratam pessoas com 
deficiência, conforme apontam Brito, Peixoto e Travaglini (2021, p. 37). As pesquisadoras 
destacam que, apesar da lei ter ampliado as oportunidades de trabalho, não houve avanços 
significativos no reconhecimento das competências dos profissionais com deficiência, 


incluindo os autistas. Sob essa ótica, Camilo e Messias reforçam que: 


“Um dos grandes desafios enfrentados por pessoas com deficiência no mercado de 
trabalho diz respeito à qualidade das vagas oferecidas pelas empresas. A Lei nº 8213/1991 não 
determinou como as vagas deveriam ser distribuídas ou estabeleceu proibições ao acúmulo da 
oferta em determinados setores. Assim sendo, a empresa não é obrigada a contratar pessoas 
com deficiência para cargos de chefia ou de maior remuneração (2020, p. 16 apud Brito; 
Peixoto; Travaglini, 2021, p. 37)”. 

A realidade de vagas limitadas e com pouca perspectiva de desenvolvimento 
profissional reflete um dilema mais profundo, potencializado por “décadas de construção e 
manutenção de representações sociais estereotipadas”, além da falta de informação e crenças 
limitantes acerca do transtorno (DIAS et al., 2021, p. 633). Os obstáculos enfrentados por 
autistas no mercado de trabalho hoje são reflexos em parte de uma longa história de exclusão, 


cujas origens merecem uma análise cuidadosa. 


De acordo com Lucena e Oliveira (2023, p. 2), o termo autismo foi descrito pela 
primeira vez por Leo Kanner e Hans Asperger, mas sua raiz etimológica remonta ao psiquiatra 


suíço Eugen Bleuler, que o cunhou inicialmente como um sintoma da esquizofrenia por volta 
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de 1910 (PICCOLO, 2024, p. 3). No período em que Bleuler viveu, a intolerância a quadros 
mentais/neurológicos resultava em práticas perturbadoras, vulgo esterilização em massa. Nos 
Estados Unidos, dezessete estados legalizaram a esterilização forçada na década de 1920, 
visando eliminar a influência genética daqueles considerados "fracos, quebrados, 
mentalmente incapacitados”. A eugenia encontrou apoio em todo espectro político e culminou 
em milhares de procedimentos forçados: só em 1933, foram registrados 1.333 casos na 
Virgínia e 8.504 na Califórnia (DONVAN; ZUCKER, 2016, p. 21). Sob a influência da 
eugenia, as condições mentais eram frequentemente enquadradas como desvios da norma que 
precisavam de correção. Analisando o contexto francês, Delion” descreve que, nos anos 1970, 
o tratamento predominante era amparado pela institucionalização e pelo viés patológico. 
Crianças autistas "eram, em sua maioria, ou encaminhadas para estabelecimentos 
médico-sociais rotuladas como deficientes mentais, ou para hospitais psiquiátricos no caso de 
graves transtornos do comportamento" (DELION, 2011, p. 15). Este modelo refletia uma 
perspectiva medicalizante que, segundo Moysés e Collares (2014 apud LÔBO, 2019, p. 88), 
atribuía à medicina moderna "a tarefa de legislar e normatizar o que é saúde e o que é doença, 
o que é saudável e o que não é", legitimando práticas de identificação, segregação e 


silenciamento daqueles que não se enquadravam nas normas sociais estabelecidas. 


A mudança de paradigma no Brasil, nos cuidados com a saúde mental emergiu com a 
Reforma Psiquiátrica trazida pela Lei Paulo Delgado, que segundo Fialho (2014 apud LÔBO, 
2019, p. 85) estabeleceu princípios como “noção de território, organização da atenção em 
rede, intersetorialidade, reabilitação psicossocial, interdisciplinaridade, 
desinstitucionalização, promoção de cidadania e construção da autonomia possível de 
usuários e familiares”, foi acompanhada por uma evolução progressiva na legislação voltada à 
inclusão no universo profissional. Desde a Constituição Federal de 1988, que estabeleceu no 
artigo 7º, XXXI, a proibição de discriminação salarial e nos critérios de admissão (BRASIL, 
1988), até a recente integração do SisTEA ao SINE em 2024 (AGÊNCIA SENADO, 2024), o 
Brasil construiu um arcabouço legal significativo. A evolução reflete não apenas mudanças na 
compreensão do Transtorno do Espectro Autista, mas também a crescente mobilização social 


por direitos e oportunidades igualitárias, como apontam Leopoldino e Coelho (2017, p. 141). 


* Dossiê: Autismo e Parentalidade, traduzido por Inesita Machado. 
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Figura 2 - Evolução da Legislação Brasileira para Inclusão de Autistas (1988-2024) 


EVOLUÇÃO NA LEGISLAÇÃO 1988 - 2001 


1988 1989 1991 1999 


CONSTITUIÇÃO Lei 7.853 Lei 8.213 (Lei Decreto 3.298 
FEDERAL * Criminaliza de Cotas) 

e Art. 7º XXXI - discriminação * Estabelece * Regulamenta Lei 7.853 
proíbe no trabalho. cotas para (Criminaliza discriminação no 
discriminação PcD em trabalho) e política de integração: 
salarial e empresas com definir diretrizes para integração 
critérios de mais de 100 social e trabalho, 
admissão funcionários. * estabelecer normas para 


assegurar direitos individuais e 
sociais, 

definir quem seria considerado 
pessoa com deficiência para fins 


2001 


Lei 10.216 - 


Reforma Psiquiátrica 


* Novo modelo de 
assistência em saúde 
mental: foco em 
serviços comunitários, 
tratamento 
humanizado, 
fechamento gradual 
de manicômios... e 
rede de atenção 
psicossocial (CAPS). 


legais e 

Criar o Conselho Nacional dos 
Direitos da Pessoa com 
Deficiência (CONADE). 


2009 - 2021 


2009 2012 2015 2020 2024 


Decreto 6.949 Lei 12.764 LBI - Lei Lei 13.977 (Romeo Lei 12.764 
(Berenice Piana) 13.146 Mion) 
. e Reconheceo e Estatuto da e Facilita a Integra SisTEA 

Convenção das Direitos PeD com autismo como Pessoa com identificação e (Sistema Nacional 
status constitucional - o primeiro deficiência. Deficiência acesso a de Cadastro da 
tratado internacional de direitos direitos Pessoa-com 
humanos aprovado como emenda através da Transtorno do 
constitucional. Principais garantias: criação da Espectro Autista) ao 
autonomia e independência; direito ao carteira de SINE (Sistema 
trabalho em igualdade; obriga identificação Nacional de 
empresas a fornecerem adaptações da pessoa Emprego. 


razoáveis; assegura acesso a ] autista. 
programas de formação profissional, 
entre outras. 


Fonte: elaborado pelo autor (2024) 
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Os direitos acumulados depois da da constituição de 1988, possibilitaram melhorias 
aos neurodivergentes, entretanto no mundo concreto, a situação vivida por milhares de 
atípicos adultos e suas famílias, é a de alta taxa de desocupação em cargos formais. Segundo 
levantamento recente do eSocial divulgado em março de 2024, existem apenas 545.940 
pessoas com deficiência e reabilitados do INSS inseridos no mercado formal, sendo que 93% 
destes trabalhadores estão em empresas com mais de 100 empregados - ou seja, organizações 


de grande porte obrigadas pela Lei de Cotas. 


O resultado revela uma dependência significativa das políticas afirmativas para 
garantir a empregabilidade, ao mesmo tempo que expõe a existência de impedimentos 
estruturais que vão além da legislação. O estudo "Retratos do Autismo" (2023, p. 13-15), 
realizado com 2.247 participantes entre pessoas autistas e seus parentes, evidencia alguns 
desses problemas: entre as pessoas autistas participantes, apenas 46% trabalham em tempo 
integral, mesmo tendo a amostra um alto índice de escolaridade - 45% com pós-graduação 
completa. Logo, é natural pensar nas representações disseminadas pela mídia dos PCDs a 


ausência delas. 


A disparidade se torna ainda mais evidente quando analisamos os dados do eSocial em 
uma perspectiva interseccional: as mulheres com deficiência recebem em média R$ 1.411,77 
enquanto homens com deficiência recebem R$ 1.637,50 - uma diferença que reflete 


desigualdade de gênero que se soma ao capacitismo. 


Os dados quantitativos do eSocial reforçam a obrigação de ir além das cotas e políticas 
públicas, demandando uma transformação cultural profunda que perpassa pela 
representatividade, pela desconstrução de estereótipos limitantes, pela revisão e fiscalização 
das leis, ao lado de um acompanhamento multidisciplinar gratuito pelo SUS em todos os 


momentos da vida do autista. 
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2.4 REPRESENTATIVIDADE NA MÍDIA E INTERSECCIONALIDADE 


A discussão no debate público em torno do "autismo" no Brasil, "seja no âmbito 
acadêmico, seja na mídia, em especial impressa", engatinhou "a partir do final da década de 
1980", representada por mães, pais de autistas e por associações. Inspirados pelas lutas da 
década de 60 nos EUA e no Reino Unido, suas reivindicações se assemelhavam com os 
apoiadores de Rimland, autor do livro - Infantile Autism (1964) - e defensor da origem 
neurobiológica do autismo (DONVAN; ZUCKER, 2016, p. 132-133). As principais demandas 
centravam-se no reconhecimento dos filhos como cidadãos e no direito das mães responderem 
politicamente pelos filhos "por meio da participação em associações e/ou usando os espaços 
midiáticos" (LOPES, 2019, p. 19). Embora o tema estivesse presente na mídia impressa dos 
anos 50, seu impacto era extremamente limitado e enfrentava sérios desafios, como a questão 


da higienização mental, nascida da eugenia. 


Não obstante essa trajetória histórica de lutas por visibilidade e direitos, dados 
recentes demonstram que os desafios de exclusão persistem até hoje. O estudo TODXS (ONU 
MULHERES; HEADS, 2022, p. 65) evidencia a baixa representatividade de PCDs na 
publicidade brasileira, com apenas 1,2% das peças publicitárias apresentando pessoas com 
deficiência. A invisibilidade midiática não apenas reforça preconceitos, como também 
impacta diretamente nas oportunidades de trabalho. O relatório "Retratos do Autismo" (2023, 
p. 13-15) corrobora esse problema ao revelar que apenas 46% das pessoas autistas 
participantes trabalham em tempo integral, mesmo com alta escolaridade. As informações do 
eSocial expõem ainda desigualdades interseccionais flagrantes: mulheres com deficiência 
recebem, em média, R$ 1.411,77, enquanto homens com deficiência recebem R$ 1.637,50. A 
diferença evidencia a combinação de capacitismo e machismo, resultando em menor 


remuneração para mulheres com deficiência. 


A interseccionalidade, de acordo com Bruna C. J. Pereira (2021, p. 447), é um recurso 
valioso para compreender a complexidade da exclusão social. A deficiência não é um 
marcador isolado, mas se intersecciona com gênero, raça, neurodivergência, classe, e outros 
marcadores, criando experiências únicas de discriminação. Como Pereira argumenta, a 
interseccionalidade deve ser utilizada para “radicalizar o olhar interseccional e capturar 


camadas complexas das relações sociais”, superando a perspectiva da simples soma de 
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opressões. No caso dos autistas, a interseccionalidade ajuda a compreender como o TEA se 
combina com outros fatores sociodemográficos para criar barreiras específicas à inclusão no 


mercado de trabalho. 


2.5 REPRESENTANDO O AUTISMO: O ESTEREÓTIPO DA GENIALIDADE E DA INFANTILIZAÇÃO 


NA MÍDIA 


Os meios de comunicação, incluindo a publicidade, exercem forte influência na 
construção de imaginários sociais e na manutenção dos principais estereótipos (exemplo: 
todos os autistas são gênios) sobre o TEA. Conforme aponta Lacerda (2017, p. 14), a 
representação do autismo na mídia está “diretamente ligada à construção da identidade 
pública e social de um considerável contingente de crianças e adultos e com repercussão em 


suas famílias e círculos sociais”. 


O poder da mídia na construção de visões simplificadas sobre o TEA se estende, 
evidentemente, à televisão. Murray (2022, p. 12), ao examinar a representação do autismo na 
programação estadunidense, debruça-se sobre a recorrente caracterização de preconceitos 
generalizados, para efeito de recorte a série The Good Doctor (2017) é citada no seu trabalho 
por reproduzir o rótulo do "gênio autista", série esta que retrata seu protagonista Shaun 
Murphy, como um cirurgião sábio, capaz de milagres, digno de ser comparado a uma figura 
angelical”. Murray reconhece que, embora existam autistas com habilidades excepcionais, a 
ênfase excessiva nesse aspecto, principalmente por séries de entretenimento, promove uma 
visão reducionista. Em outras palavras, Murray (2022, p. 9) aborda como simplificar a 
problemática por meio dessa lente pode ser prejudicial, pois reduz o autista à sua capacidade 
intelectual e a sua funcionalidade social, ignorando outras dimensões de suas vidas. Tal retrato 
simplório, mesmo que aparentemente elogioso, acaba por marginalizar aqueles que não 


correspondem a esse perfil e obscurece as diferenças do espectro. 


A disseminação do arquétipo do "gênio" através da televisão, conforme evidenciado 
por Murray (2022), colabora para a formação de uma identidade autista romantizada e 
descolada da realidade, distanciando-se significativamente das vivências cotidianas. Esta 


representação superficial, que minimiza as adversidades diárias, encontra resistência crescente 


* O autor assistiu a primeira e segunda temporada. 
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na própria comunidade autista. Nas plataformas digitais, multiplicam-se depoimentos de 
pessoas autistas que contestam essa narrativa generalista e compartilham suas experiências 
genuínas. As Figuras 4 e 5 apresentam capturas de tela no Threads onde os seguidores do 
“autista falando de autista” — imagem 3, problematizam o estereótipo do "gênio". O termo de 


busca foi “gênios autistas”: 


Figura 3: autista falando de autistas Figura 4: comentários de seguidores 


1010» oO: AM O ala ED 


10:42 BG O » -- AMON E 


€ Thread A 
< Gênios autistas 


Mais relevantes 


a autistafalandodeautis... 4% 12 se 

O autistas superdotados, gênios, 
representam uma pequena parcela dos 
autistas. A grande parte tem deficiência 
intelectual ou um Ql limítrofe. 


camila.herculian 12 sem 

O A nomenclatura correta é Superdotado. 
Gênio é quem deixa uma contribuição 
para humanidade! Os que possuem dupla 
excepcionalidade, tea e superdotação, 
existem e devem ser vistos e atendidos 
dentro da sua individualidade! Ser 
superdotado não é ser o q passa na TV, 
muito pelo contrário eles tem muitos 
desafios. Quem romantiza é pq 
desconhece a realidade! 


O o o?” 


Recentes 


Então, apesar das notícias e séries sobre 
gênios autistas serem bonitinhas, 
cuidado com os estereótipos, pois não 
correspondem à totalidade da realidade. 
O fato de algumas poucas pessoas 
autistas possuírem habilidades 


5 babi.cristinah 12 sc . 

“O BOM DIA, a maioria dos autistas nível 1 é 
nível 2 sem deficiência intelectual sem 
diagnóstico eh grande pq quando se vai 


excepcionais não deve ser usado para 
generalizar ou romantizar o transtorno. 
Ceres 


Q Jos [e 7 


Fonte: print do Threads 
(acesso em 23/11/2024) 


$&r 


bem na escola e tem pouca limitação 
verbal ninguém liga de levar a gente ao 
especialista, eu mesma recebi meu 
diagnóstico de autismo e tdah a 10 dias 
aos 48 anos e tenho um filho autista 
nivel 3 não verbal e já tive esse 
pensamento. 


RX Sa [da] “a 


Fonte: print do Threads (acesso em 23/11/2024) 
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Figura 5: comentários de seguidores 


10:40 8 >» O - AZOMAE 


€ Thread Q 
€O Mostrar respos: 


EA gabrielhvc. 12 sem 

O sei que não tem relação direta com o 
problema levantado, mas eu queria saber 
porque quando falam de superdotação 
associam automaticamente a 
habilidades matemáticas? 


0 or 


a autistafalandodeautismo & 12 sem 
O Mais estereótipos criados kkkk 


v QU r 


A deia.brasil 

O Em uma conversa com um familiar do 
meu namorado : Ahh mas os TEAs nível 
01 são todos superdotados. Eu respondi 
que não ( eu profissional da area e TEA 
nível 01 sem superdotação) ela não 
sabia do meu diagnóstico mas insistiu 
na afirmação dela,não insiati na 
conversa 


20” 
worthlesskeyv 


+ Responder a autistafalandc 


Fonte: Print do Threads (acesso em 23/11/2024) 


Um segundo estereótipo recorrente é a infantilização, presente mesmo no contexto 
acadêmico. Na tese de psicologia de Andrade (2022) “Estereótipos e Preconceito contra 
Pessoas com Transtorno do Espectro Autista”, a mestranda desenvolve uma rica metodologia 
e compromisso bibliográfico, mas a escrita se concentra predominantemente na experiência 
de crianças autistas. A predominância da perspectiva infantil não se restringe ao meio 


científico — uma simples busca no Google Imagens com as palavras-chave "campanha sobre 
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TEA", "anúncios sobre autismo" e "dia dos autistas" revela essa repetição no padrão, com 


uma notável escassez de representações de autistas adultos ou da terceira idade.”: 


Figura 6 - Palavra-Chave buscada no Google: Campanha sobre TEA 
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Campanha inédita de conscientização s April Azul: Desafios da i. Campanha do Bra. Lugar de autista é Prefeitura de Cotia lança campanha de Campanha nacion. Campanha inédita de conscientização s. Prefeitura lança campanha Autista a. 

cm  ATSVO 

Valorize as Abeil Arul 

capacidades do m 

erespeite os o U Ig [0) 

limites! 

pos media, 
€Faceres 1 Canal Autismo e Tismoo «m Grupo Matos EB Linkedin E Diário PcD € Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe Portal UFGD 
Autismo é tema de campa. Dia Mundial do Autismo 2. Lançado cartaz da Campanhas de Conscienti ABRIL AZUL- Campanha de Conscientizaç. Capital paulista tem campanha e aç. Campanha Abril Azul: conscientização sobr. Portal UFGD 


ABRIL 


JUNTOS PELA 


resegecumeso COMEM CONSCIENTIZAÇÃO 
Re DO AUTISMO 
UFSM € Faceres *& Portal Gov.br 1 Canal Autismo + Banda B AALOSs (E ADEFIP & Prefeitura Municipal de Jaciara 
Programação Abril Azul — CE Autismo é tema de ca. ABRIL AZUL - Mês de Dia Mundial do Aut. Campanha Abril Azul: uma em cad. Abril Azul: ALLOS promove campanha d. Abril Azul, uma campa. Jaciara em prol da Conscientização s. 


Fonte: Captura de tela do Google Imagens (2024) 


Figura 7 - Palavra-Chave buscada no Google: anúncios sobre autismo 
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Conscientização do aut. Vivências com TEA ABRIL AZUL- Campanha de Conscienti. ESPEN divulga campanha de conscie. NeuroConecta - O Tran. Assembleia Legislativa de Mato Gro. Instituto ABA Beija-Flor - O TE. Autismo: o meio digital 
ATi MO TEEM mp 
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o e 
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Fonte: Captura de tela do Google Imagens (2024) 


* Idosos com TEA não aparecem nas três buscas. 


Figura 8 - Palavra-Chave buscada no Google: dia dos autistas 
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Fonte: Captura de tela do Google Imagens (2024) 
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O jornalismo, cuja influência se estende à publicidade, de forma análoga, não foge do 


reducionismo da criança. Uma pesquisa de Mendonça e Carvalho corrobora esta tendência; as 


mesmas, que analisaram o conteúdo de publicações do jornal O Globo entre janeiro e junho 


de 2022, constataram que, mesmo quando pessoas autistas são incluídas nas matérias, o foco 


recai majoritariamente sobre os pequenos. De acordo com os gráficos, 46% das 


representações de autistas nas notícias focaram em crianças. Em contraste, 12% mencionaram 


adultos, enquanto os idosos não apareceram na estatística (2023, p. 13). Para Mendonça e 


Carvalho, a ênfase na infância, limita o debate: 


“Em uma esfera ampla, das necessidades de adultos e idosos autistas, os 
isolando do mercado de trabalho, de esferas sociais e de lazer e dominando os 
debates governamentais sobre criação e manutenção de políticas para as pessoas no 
espectro autista. Temas essenciais para a inclusão do adulto autista na sociedade, 
como trabalho adaptado ou assistido, residências terapêuticas, residências assistidas, 
adaptação de materiais, metodologias e rotinas para a educação de nível superior e 
diversos outros não são considerados por não atenderem à criança autista e desse 
modo não serem considerados até mesmo pelas entidades e políticos que buscam 
apoiar pessoas no espectro” (p.20). 


Mendonça e Carvalho também destacam a escassez de entrevistas com autistas, 


indicando que suas vozes e perspectivas são frequentemente ignoradas em matérias de jornal 


(2024, p. 16). 
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A ausência de representatividade autêntica nas mídias hegemônicas contribuem para a 
perpetuação de preconceitos, a exemplo, o "gênio autista", que distorce a realidade do 
espectro e reforça a ideia de que a condição se manifesta com homogeneidade (Tavoni et al., 
2019). Mas como um estereótipo, aparentemente positivo, simplista, afeta a percepção e a 


inclusão dos autistas? Glat, pressupõe que: 


“Quanto mais [EBMMMMMesta visão inicial, quanto a mais a identidade 
do sujeito for representada por somente uma parte de sua existência real, 
portanto, mais realmente estigmatizada for, menor são as chances de um 
autêntico contexto de inclusão. Isto é, a inclusão como condição concreta de 
comunicação e locomoção acessíveis, depende de um cenário subjetivo que lhe 
oferece o contexto necessário para sua consecução, daí o papel central dos 
meios de comunicação de um modo geral (1995 apud Lacerda, 2017, p. 15)”. 


A teoria da representação de Stuart Hall (1973) oferece uma base conceitual valiosa 
para explicar esse fenômeno. Hall argumenta que a mídia não apenas reflete a realidade, mas 
também a constrói ativamente, codificando mensagens com significados preferenciais, que 
são decodificadas pelo público de acordo com seu contexto social, cultural e individual. No 
panorama da publicidade, a codificação predominantemente infantil tende a ser decodificada 
como uma confirmação da “incapacidade” dos autistas adultos em lidar com o ambiente de 


trabalho. 


A desconstrução de estereótipos midiáticos sobre pessoas autistas demanda um 
esforço conjunto da sociedade, que se insere tanto na esfera individual quanto na coletiva. 
Para além da representatividade rasa, faz-se necessário um compromisso genuíno em 
promover a subjetividade, competências e desafios únicos para desmistificar o autismo. 
Assim, gradualmente, constrói-se uma realidade onde os estereótipos cedem espaço para uma 
compreensão mais autêntica e dignificante das pessoas autistas, reconhecendo sua autonomia 


e pleno potencial de contribuição para o mercado de trabalho. 
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3. METODOLOGIA 


Este estudo utilizou uma análise mista, combinando o método exploratório, descritivo 
e qualitativo, para investigar a percepção de adultos autistas sobre o mercado de trabalho. A 
escolha por essa abordagem justifica-se pela necessidade de, primeiramente, explorar um 
tema pouco pesquisado e, em seguida, descrever e analisar as experiências e percepções dos 
participantes. Como Yin (2015, p. 21) destaca, estudos exploratórios são particularmente 
úteis quando o conhecimento sobre o fenômeno é limitado, permitindo ao pesquisador 
familiarizar-se com o tópico, levantar hipóteses e questões de pesquisa. A natureza descritiva 
da pesquisa, por sua vez, permite “descrever situações, eventos e a relação entre as variáveis 
que estão relacionadas com um determinado fenômeno” (Pereira et. al, 2018, p. 67), 
fornecendo um rico detalhamento do contexto e das experiências dos participantes. Já a 
abordagem qualitativa, como discutido por Flick (2004, p.10), prioriza a interpretação dos 
dados e a compreensão dos significados atribuídos pelos sujeitos, o que é crucial para capturar 


a complexidade das percepções dos autistas quanto ao trabalho. 


Para a coleta de dados, utilizou-se um questionário online, divulgado em dois grupos 
do WhatsApp: "Autistas Falando Livremente" e "(dcoletivo.lgbtea", este último composto por 
pessoas LGBTQIAPN+. A escolha por esses grupos justifica-se pelo fácil acesso e por sua 
multiplicidade de vozes. O questionário, criado na plataforma Google Forms, foi disparado 
entre os dias 05 de setembro e 18 de novembro de 2024. Essa abordagem permitiu alcançar 
um número maior de participantes, respeitando seu anonimato (Pereira et al., 2018, p. 42). 
Participaram da pesquisa 18 respondentes que compartilharam suas vivências e percepções 
sobre o tema. A amostra, embora pequena, é intencional e busca compreender as barreiras e 


oportunidades para a inserção profissional de atípicos no contexto brasileiro. 


Tendo em vista a preocupação com o rigor científico, realizou-se uma extensa pesquisa 
bibliográfica para fundamentar os resultados da coleta. A revisão da literatura incluiu autores 
como Yin (2015) e Flick (2004), cujas obras fornecem um arcabouço teórico e metodológico 
para a pesquisa em ciências sociais e para a utilização de métodos mistos. Além disso, foram 
consultados estudos e pesquisas sobre autismo, mercado de trabalho, inclusão e diversidade, 
para contextualizar a discussão e aprofundar a análise dos resultados. A Grounded Theory, 


discutida por Gasque (2007, p. 85), serviu como referência para a construção de uma 
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metodologia “exploratória”, permitindo que os resultados da pesquisa sejam utilizados para 
especificar o fenômeno — dificuldade de inclusão de pessoas autistas no mercado de trabalho 


— e as condições para a sua manifestação. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 


Às 18 pessoas autistas que concordaram em contribuir com a pesquisa, revelaram 
percepções e depoimentos ricos sobre o mercado de trabalho e a influência da mídia. A 
análise da amostra, à luz da fundamentação teórica, contribuirá para a compreensão das 
barreiras para a inserção profissional de pessoas autistas no contexto brasileiro. Como esta 
pesquisa tem caráter exploratório, utilizando a metodologia da Teoria Fundamentada 
(Grounded Theory), conforme Gasque (2007), busca-se interpretar os motivos da dificuldade 
de inclusão de autistas no mercado, e não pela aplicação de teorias pré-existentes. A Teoria 
Fundamentada, segundo a autora, "proporciona uma base lógica para a teoria com a intenção 
de contribuir para “fechar a lacuna entre teoria e pesquisa empírica”" (p. 85). Este método é 
particularmente útil para investigar fenômenos complexos e pouco estudados, como a 
inserção de autistas no mercado de trabalho, permitindo que os resultados da coleta sejam 
utilizados para especificar os problemas e as condições para a manifestação deles (Gasque, 


2007, p. 85). 


Figura 9 - Página inicial do questionário 


18 respostas Link para o app Planilhas 
Aceitando respostas é 
Resumo Pergunta Individual 
Você se identifica como autista? | Copiar gráfico 
18 respostas 


O sim 
O Não 
O Sou familiar/cuidador 


Fonte: Captura de tela do Google Forms (2024) 
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Na amostra, todos se identificaram como autistas, sendo 72,22% (13) mulheres, 16,7% 
(3) homens e 11,1% (2) pessoas não binárias. A maioria (61,1%) se concentra na faixa etária 
de 25 a 34 anos, com alto nível de escolaridade: 38,9% possuem pós-graduação, 22,2% estão 
cursando graduação e 22,2% têm ensino médio completo. A predominância feminina 
(cisgênero) na amostra destaca a necessidade de estudos futuros com maior representatividade 
de gênero. A concentração de participantes da região Sudeste (33,3%) e Sul (27,8%) também 
deve ser considerada como uma limitação deste estudo e indica a necessidade de pesquisas 
com maior abrangência regional. Quanto à escolaridade, nota-se uma forte correlação entre o 
alto nível de formação dos respondentes e a inserção no mercado de trabalho, pois dos 18 
participantes, 77,8% relataram ter trabalhado em setores como TI, Jornalismo e Finanças, 
sendo que cinco deles disseram possuir ampla experiência. Ou seja, um nível mais alto de 
educação gera melhores oportunidades de emprego e maiores ganhos” (OECD, 2024, cap. 


A3. 


Em síntese, o índice elevado de participação (77,8%) dos participantes no mercado de 
trabalho, destaca a relevância da educação superior no acesso a melhores trabalhos e maiores 
salários (OECD, 2024, cap. A3). Porém, se a defasagem na educação básica e superior já é 
notável para a população em geral, para alunos neurodivergentes o problema é ainda mais 
grave, criando uma desigualdade adicional para neurodivergentes se inserirem em uma 
carreira. O sistema de cotas é uma tentativa de mitigar essa discrepância, mas duas questões 
permanecem em aberto: como os autistas percebem o impacto das cotas e qual o peso da 


mídia nas percepções públicas sobre o autismo? 


é Nos países da OCDE, os trabalhadores com ensino superior ganham, em média, 56% mais do que aqueles com 
apenas o ensino médio. 
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Gráfico 1 - Escolaridade 


Nível de escolaridade 
18 respostas 


O Ensino Médio 

O Cursando graduação 
O Graduação completa 
O Pós-Graduação 

O Mestrado 

O Doutorado 

O Graduação incompleta 


Fontes: Formulário Autistas no Mercado de Trabalho 


Gráfico 2 - Gênero dos participantes 


Gênero 
18 respostas 


O Agênero 

O Feminino 

O Masculino 
O Gênero fluído 
O Homem trans 
O Mulhertrans 
O Não binário 


Fonte: Formulário Autistas no Mercado de Trabalho (2024) 


4.1 BARREIRAS NO SISTEMA DE COTAS E INCLUSÃO NO MERCADO DE TRABALHO 


Dos participantes, 88,9% consideraram que as empresas não são inclusivas. Além 
disso, 66,7% relatou haver preferência por outras deficiências no sistema de cotas - fenômeno 
já identificado por Dos Anjos et al. (2016) e Silva (2013). Leopoldino e Coelho (2017, p. 147) 


apontam que a falta de efetividade da Lei de Cotas é mais evidente na contratação de pessoas 
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autistas, com clara preferência dos empregadores por contratar outros grupos de pessoas com 
deficiências. Este cenário é crítico ao considerar que a Lei de Cotas (Lei nº 8.213/1991), 
apesar de representar um avanço na inclusão de pessoas com deficiências, tem se revelado 


ineficaz para a inserção profissional e o desenvolvimento de carreira dos autistas. 


A preferência por outros tipos de deficiência no sistema de cotas, bem como a 
percepção de falta de inclusão no trabalho, refletem, majoritariamente, no campo da mídia, as 
implicações de seu descompromisso com atípicos adultos. Então, que papel a mídia 
desempenha na construção dos estereótipos e na promoção (ou não) da inclusão de autistas no 


mercado? 


Gráfico 3 - Inclusão de autistas no mercado de trabalho 


As empresas incentivam a inclusão de autistas no mercado de trabalho? 
18 respostas 


O sim 

O Não 

O Nao observei inclusão nos ambientes 
onde trabalhei. 

O No meu atual trabalho, sim 


Fonte: Formulário Autistas no Mercado de Trabalho (2024) 


Gráfico 4 - Exclusão de autistas no sistema de cotas 


Na sua experiência e inclui-se nessa pergunta familiares de autistas com suporte muito 


substancial, existe exclusão de autistas em vagas... desse modelo estão presentes na forma de cotas. 
18 respostas 


O Sim, há preferência por outros grupos 
com deficiência 

O Não, são tratados igualmente 

O Não sei 

O Com toda certeza. Me inscrevo em 
vários processos seletivos em âmbito 
nacional, como autista desde o ano 
passado e é incrível como as 
entrevistas são invasivas e com 
perguntas pessoais que não são feita... 
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Fonte: Formulário Autistas no Mercado de Trabalho (2024) 


4.2 A Mídia na Formação da Opinião Pública: Representatividade e Demandas 


por Mudança 


A mídia tem uma autoridade palpável na percepção do Transtorno do Espectro Autista 
(TEA), evidente nas respostas dos participantes, fato demonstrado nos relatos da pergunta 
“Na sua opinião a mídia tem o poder de influenciar a opinião pública sobre o Transtorno do 
Espectro Autista?”. A forma como o autismo é retratado nos meios de comunicação influencia 
não apenas a compreensão do transtorno, mas também as atitudes e as políticas relacionadas à 
inclusão. O conceito de framing (Entman, 1993) nos ajuda a compreender como a seleção e a 
ênfase em determinados aspectos do autismo na mídia moldam a interpretação do público e 
afetam as oportunidades de inserção social e profissional. Dois depoimentos dos participantes 


ilustram a percepção do poder da mídia: 


“Sim. Estereótipos de pessoas geralmente retratadas em adultos como um 
homem branco com interesse muito específico e quase nenhuma habilidade social ou 
crianças em níveis de suporte muito maiores acabam desqualificando as pessoas que 
precisam de ajuda mas não tem “cara de autista” ou trejeitos” (Participante 5, 2024). 
"Sim. A mídia é o maior poder social e político de influência para vinculação da 
informação e conscientização de longo alcance. A mídia se juntando a essa luta e 
apoiando a causa dos autistas pode gerar resultados significativos que fará total 


diferença na vida do autista” (Participante 10, 2024). 


Os depoimentos acima demonstram como a mídia, ao destacar certos aspectos do 
autismo e negligenciar outros, contribui para a formação de estereótipos que impactam a vida 
das pessoas autistas. Conforme Brady et al. (2022, p. 301), muitas representações do autismo 
na mídia têm pouca relação com as experiências reais das pessoas autistas, sendo 
impulsionadas por "imaginários capacitistas" e voltadas para um público neurotípico. 

A mesma insatisfação com os meios de comunicação é notada na lembrança de 
campanhas publicitárias ou conteúdos relacionados ao TEA, onde 61,1% dos participantes (11 
respostas) afirmaram não se recordar de nenhuma campanha no último mês. Entre aqueles que 


se lembraram de algum conteúdo, 27,8% mencionaram mídias digitais, como o canal Luna 
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Aba, um comercial da clínica terapeuTEAr, materiais sobre ecolalia, postagens em perfis do 
Instagram (perfil mencionados - "autistafalando" e “literalmenteautista”), enquanto apenas 


11,1% (2 respostas) citaram filmes e séries. 


Em relação às expectativas para futuras campanhas publicitárias sobre o TEA, os 
participantes manifestaram demandas que podem ser agrupadas em três principais padrões 
temáticos: representatividade e quebra de estereótipos (38,9% - 7 respostas), conscientização 
sobre o TEA (27,8% - 5 respostas) e inclusão e apoio (16,7% - 3 respostas). Um participante 
enfatiza esta necessidade ao afirmar: "Gostaria de ver campanhas que mostrassem autistas em 
diferentes fases da vida, com diferentes características e níveis de suporte, quebrando o 


estereótipo de que existe apenas um 'tipo' de autista" (Participante 3, 2024). 


A análise conjunta das respostas evidencia uma lacuna significativa na representação 
do TEA na mídia tradicional, com uma crescente migração de conteúdos para plataformas 
digitais. Esta tendência, embora demonstre um movimento positivo de democratização da 
informação, ainda não atende plenamente às demandas da comunidade autista por uma 
representação mais diversa e realista, especialmente no que tange à inclusão no mercado de 


trabalho. 


A predominância de conteúdos em plataformas digitais, aliada à baixa lembrança de 
campanhas em meios tradicionais, sugere a necessidade de uma transformação mais ampla na 
forma como o TEA é representado na mídia como um todo. Como expresso pelo participante 
12 (2024): "Precisamos de mensagens que mostrem as capacidades reais dos autistas no 
mercado de trabalho, sem romantização nem vitimização", indicando que a representatividade 
deve ir além da mera visibilidade, abordando questões práticas e cotidianas enfrentadas pela 


comunidade autista. 


As respostas demonstram como o enquadramento midiático (framing) do autismo 
pode moldar significativamente as percepções sociais. Entman (1993, p. 54) aponta que, os 
enquadramentos afetam substancialmente as respostas dos receptores às comunicações. Isso 
se evidencia quando os participantes relataram como certas representações limitadas do TEA 


acabaram por reproduzir estereótipos prejudiciais. 


O dissabor dos participantes com as representações midiáticas encontra respaldo em 


uma pesquisa de 2023, desenvolvida por Jones, Gordon e Mizzi. O conteúdo, consistiu no 
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estudo de 106 personagens autistas em 99 obras diferentes de mídia fictícia e identificou 
padrões problemáticos de representação, como a caracterização “robótica” de pessoas autistas, 
o exagero de habilidades especiais e o foco predominante em homens brancos heterossexuais. 
Este achado dialoga diretamente com a crítica do Participante 5 (2024) sobre os estereótipos 
de "homem branco com interesse muito específico", demonstrando como as representações 


limitadas persistem tanto na mídia informativa quanto na fictícia. 


Na mesma pesquisa, porém, Jones et al. (2023, p. 2211) identificam representações 
construtivas do TEA na mídia, não se limitando aos estereótipos. Segundo os pesquisadores, 
as abordagens mais positivas foram aquelas que utilizaram características e rótulos com 
propósito educativo e informativo, em vez de classificar e expor, perspectiva que se alinha 
com a demanda dos participantes por campanhas que mostrem a diversidade do espectro 


autista. 


Esta convergência entre a realidade estudada pela academia e a vivenciada pelos 
autistas exige da mídia uma transformação massiva de informações sobre o TEA. Esse é um 
compromisso dela e de todos para a redução da desigualdade entre neurotípicos e 


neurodivergentes. 
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5. CONCLUSÃO 


Conforme demonstrado pela pesquisa, a representação do TEA na mídia ainda é 
limitada e frequentemente estereotipada, contribuindo para a desinformação que, por sua vez, 
alimenta os preconceitos do empresariado, a exclusão no sistema de cotas e por conseguinte o 


desenvolvimento de autistas em empregos de qualidade. 


Adicionalmente, a popularização do diagnóstico, embora transformadora, também está 
sujeita a interpretações equivocadas. A falta de conhecimento sobre a complexidade do 
espectro autista e a perpetuação de visões simplistas e infantilizadas do TEA levam à 
invalidação das experiências de autistas, especialmente aqueles com níveis leves de suporte, 
cujos relatos e dificuldades muitas vezes são desconsiderados, vistos como um exagero. Essa 
lacuna na compreensão do autismo, reforçada por uma mídia que prioriza narrativas 
estereotipadas, exige campanhas de conscientização mais frequentes e eficazes. É crucial que 
as campanhas promovam a representatividade interseccional, dando voz a autistas negros, 
indígenas, mulheres, LGBTQIA+, de classes sociais variadas, a fim de desconstruir a 


desinformação e promover uma visão mais realista do espectro autista. 


Para alcançar esse objetivo, propõe-se a criação de conteúdo educativo acessível e 
com recorrência online e em lugares físicos estratégicos, a promoção de debates públicos com 
a participação de pessoas com TEA, recrutadores, gestores e a inserção de autistas na 
produção de campanhas publicitárias. Ressalta-se, ainda, a importância de iniciativas como o 
Projeto de Lei 5333/2023, em tramitação no Senado Federal, no qual visa garantir a presença 
de pessoas com deficiência em peças publicitárias do governo. Embora o projeto não cite 
diretamente o autismo ou não tenha uma proposta de fiscalização, ele representa um esforço 
no combate à desigualdade, podendo inspirar ações semelhantes no setor privado. A 
construção de uma comunicação justa e inclusiva com as pessoas autistas requer o 
engajamento do setor privado, estatal e da população. Somente por meio da informação, da 
conscientização e do respeito pode-se garantir a plena inclusão e o reconhecimento do 


potencial dos autistas no mercado formal. 
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